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1. Relevância do tema. 

 

Ao comemorar bodas de prata, o Superior Tribunal de Justiça e seus membros 

podem se sentir prestigiados pela considerável relevância assumida no cenário nacional. 

É preciso, porém, que sigam atentos para não haver substancial redução de sua 

credibilidade por força de decisões que podem acabar (conscientemente ou não) 

minando a autoridade do Poder Judiciário. 

A fixação de multa por violação de ordem judicial constitui tema polêmico em 

diversos aspectos, merecendo destaque a contumaz redução do montante acumulado por 

força do prolongado descumprimento da decisão. O STJ tem consolidado ao longo dos 

últimos anos corrente jurisprudencial favorável a tal redução.  

O que se espera do Tribunal Superior em face do descumprimento de 

mandamentos judiciais? Quais razões são invocadas para reduzir o valor devido ante a 

violação dos comandos? Elas se sustentam ou merecem ser repensadas? Quem é 

prestigiado com a redução: o descumpridor ou quem teve seu direito seguidamente 

                                                           
1 Artigo publicado na obra “O Papel da Jurisprudência no STJ” organizado por Alexandre Freire, Bruno 

Dantas, Fernando Gajardoni e Isabel Gallotti. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 15-25. 

Disponível em www.fernandatartuce.com.br. 
2 Doutora e Mestre em Direito Processual pela USP. Professora do programa de  Mestrado e Doutorado 

da FADISP. Professora e coordenadora em cursos de especialização em Direito Civil e Processual Civil. 

Advogada orientadora do Departamento Jurídico XI de Agosto (USP). Membro do IBDFAM (Instituto 

Brasileiro de Direito de Família), do IBDP (Instituto Brasileiro de Direito Processual) e do IASP 

(Instituto dos Advogados de São Paulo). Mediadora. 
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violado? Que mensagem o Poder Judiciário passa ao diminuir o montante devido em 

situações assim?  

A proposta deste artigo é promover uma reflexão produtiva sobre o problema à 

luz do efetivo acesso à justiça. 

 

2. Acesso à justiça com efetividade e respeito à autoridade do Poder 

Judiciário.  

 

A noção contemporânea de efetivo acesso à justiça contempla a possibilidade 

concreta de gerar uma resposta útil3 e tempestiva ao jurisdicionado4, razão pela qual 

enseja menções à tramitação rápida, eficiente, segura e munida de instrumentos 

adequados de proteção ao direito do jurisdicionado5.  

A efetividade do processo também imprime “a ideia de que o processo deve ser 

apto a cumprir integralmente toda a sua função sócio-política-jurídica, atingindo em 

toda a plenitude todos os seus escopos institucionais6”. 

Como bem aponta Alexandre Freitas Câmara, para que haja um processo efetivo 

deve-se buscar a maior coincidência possível entre o resultado prático do processo e o 

que se obteria com a atuação espontânea concreta do direito objetivo7.  

Os instrumentos processuais devem ser então vistos como orientados para 

promover a tutela de direitos, considerando-se que sua efetividade está também atrelada 

a critérios de adequação e tempestividade8. 

José Carlos Barbosa Moreira identifica cinco elementos que pautam um 

processo efetivo: 1. ele deve ser munido de instrumentos de tutela adequados a todos os 

direitos contemplados no ordenamento jurídico; 2. os instrumentos devem ser utilizáveis 

na prática; 3. para assegurar o convencimento do julgador devem ser garantidas 

condições propícias à exata e completa reconstituição dos fatos; 4. o resultado do 

processo deverá assegurar à parte vitoriosa o gozo pleno da específica utilidade a que 

                                                           
3 Para José Roberto dos Santos Bedaque “somente se pode falar em efetividade do processo se o seu 

resultado for socialmente útil, proporcionando ao titular de um direito, em cada caso concreto, o acesso à 

ordem jurídica justa.” (BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Direito e Processo: Influência do Direito 

Material sobre o Processo. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 56). 
4 TARTUCE, Fernanda. Mediação nos conflitos civis. São Paulo: Método, 2008, p. 43. 
5 TARTUCE, Fernanda. Processo Civil aplicado ao Direito de Família. São Paulo: Método, 2012, p. 42. 
6 DINAMARCO, Cândido Rangel. A Instrumentalidade do Processo. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 270. 
7 CÂMARA, Alexandre Freitas. Redução do valor da astreinte e efetividade do processo. In ASSIS, 

Araken de et al (coords.). Direito Civil e Processo: Estudos em homenagem ao Professor Arruda Alvim. 

São Paulo: RT, 2008. Disponível em www.fernandatartuce.com.br/artigosdeconvidados. Acesso 20 jul. 

2013. 
8 SALLES, Carlos Alberto de. Execução judicial em matéria ambiental. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 1998, p. 38. 
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faz jus segundo o ordenamento; 5. deve-se atingir o resultado com o mínimo dispêndio 

de tempo e de energia9.  

A efetividade do processo não pode se sustentar apenas em previsões legais; 

como bem adverte o autor, “nenhum sistema processual, por mais bem inspirado que 

seja em seus textos, se revelará socialmente efetivo se não contar com juízes 

empenhados em fazê-lo funcionar nessa direção10”. 

Em termos de efetividade, a autoridade do Poder Judiciário constitui um 

importante fator a ser considerado; afinal, uma das vantagens preconizadas ao se 

fomentar a ida a juízo é a presença de um poder estatal capaz de decidir 

imperativamente e substituir a vontade do recalcitrante com uso da força institucional 

legítima. 

Em decisão sobre causa submetida à sua análise11, o Tribunal Europeu dos 

Direitos do Homem reconheceu que “a função dos tribunais, que são os garantes da 

justiça e que assumem um papel fundamental num Estado de Direito, deve gozar da 

confiança pública”, devendo “ser protegida de ataques infundados que minem essa 

confiança”12. 

Sobreleva notar que, além de ataques externos, os Tribunais podem acabar sendo 

acometidos por depreciações internas em situações de “autossabotagem”. Não devem os 

julgadores esquecer o dever de honrar e prestigiar as decisões em casos de violação a 

comandos judiciais; afinal, o resultado da violação à decisão precisa merecer a 

reprimenda apropriada para que não se torne lugar comum. Para isso, aliás, foi 

concebido e aprimorado ao longo dos tempos o interessante sistema das multas 

cominatórias. 

Como destaca Alexandre Freitas Câmara, “a razão de ser da multa é o devido 

respeito à autoridade da decisão judicial13”.  

                                                           
9 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Efetividade do processo e técnica processual. Revista de Processo, 

São Paulo, n. 77, p. 168, jan.-mar. 1995. 
10 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Por um processo socialmente efetivo. Revista de Processo. São 

Paulo, n. 27, p. 189, jan./mar. 2002.  
11 A decisão foi proferida no caso SKAŁKA c. POLÓNIA, sendo o acórdão datado de 27 de Maio de 

2003: a decisão abordou a fixação da pena de oito meses de prisão por força de injurias perpetradas pelo 

requerente, que na segunda carta dirigida à Divisão Penitenciária do Tribunal Regional de Katowice usou 

linguagem injuriosa em missiva com tom geral claramente depreciativo sem formular queixas específicas. 

Entendeu-se que a pena foi desproporcionalmente cominada, já que o ataque não foi publico, mas ficou 

reduzido a cartas distribuídas internamente (Tribunal Europeu dos Direitos do homem. Garantir a 

autoridade e imparcialidade do Poder Judiciário (...). Disponível em 

http://www.pgr.pt/Portugues/grupo_bases/jurisprudencia/2003/SKALKA_C_POLONIA.pdf. Acesso 17 

mar. 2013).  
12 Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Garantir a autoridade e imparcialidade do Poder Judiciário, 

cit.  
13 CÂMARA, Alexandre Freitas. Redução do valor da astreinte e efetividade do processo, cit. 
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A questão da redução do crédito resultante da incidência das multas por violação 

é delicada, segundo Guilherme Rizzo Amaral, “visto que, em se admitindo a redução ou 

até mesmo a supressão total do crédito resultante da multa, poder-se-á estar retirando 

por completo a credibilidade das astreintes como meio coercitivo14”. 

 

3. A função da fixação de astreintes. 

 

A decisão que fixa multa por descumprimento de comando judicial configura 

“técnica de tutela, meio para o cumprimento efetivo da função jurisdicional lato sensu 

e, portanto, manifestação do poder de imperium do juiz15”. 

Segundo Humberto Theodoro Junior, a sanção pecuniária é medida mais 

enérgica para agir sobre o ânimo do devedor16. No mesmo sentido, Luiz Guilherme 

Marinoni destaca o papel da astreinte como “ameaça destinada a convencer o réu a 

adimplir a ordem do juiz17”. 

Predomina entre nós a visão de que a fixação de multa periódica não visa 

sancionar o devedor pelo inadimplemento obrigacional, nem compensar ou ressarcir 

danos sofridos, configurando “meio de coação, de ameaça, que visa a compelir o 

devedor à observância da ordem judicial18”. 

O tema merece o resgate da doutrina francesa, fonte que originou a ideia de 

astreintes. Alexandre Freitas Câmara, em elucidativo artigo sobre o tema deste trabalho, 

traz interessante citação: 

“O que caracteriza esta medida de coerção é, portanto, o exagero do montante da 

indenização, que de maneira nenhuma representa o prejuízo causado ao credor 

por efeito do atraso, e que nem sequer supõe a existência desse prejuízo. A soma 

assim fixada é uma verdadeira pena, pronunciada a título cominatório e só em 

                                                           
14 AMARAL, Guilherme Rizzo. As Astreintes e o Processo Civil Brasileiro - Multa do art. 461 e outras. 

2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010, p. 267. 
15 AMARAL, Guilherme Rizzo. As Astreintes e o Processo Civil Brasileiro - Multa do art. 461 e outras, 

p. 70. 
16 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Tutela específica das obrigações de fazer e não fazer. Jus 

Navigandi, Teresina, ano 7, n. 56, 1 abr. 2002 . Disponível em: <http://jus.com.br/revista/texto/2904>. 

Acesso em: 27 maio 2013. 
17 Tutela Específica: arts. 461, CPC e 84, CDC. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 72. 
18 BOTELHO DE MESQUITA, J. I.; DELLORE, Luiz; ZVEIBEL, D. G.; TEIXEIRA, G. S.; SILVEIRA, 

S. A.; LOMBARDI, M. C.; AMADEO, R. C. M. R.; RIBEIRO, D. Breves considerações sobre a 

exigibilidade e a execução das astreints. Revista Forense, v. 384, p. 479-490, 2006. 
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caso de que o devedor não cumpra sua obrigação no prazo fixado pelo 

tribunal19”. 

 

Como se percebe, para que possa cumprir sua função, preconiza-se que a multa 

incida de maneira a convencer e pressionar o demandado, não estando limitada pelo 

valor do dano ou da prestação inadimplida20. 

A proposta é que a multa tenha o condão de amedrontar o devedor a ponto de 

fragilizar sua vontade de não cumprir a obrigação e criar um clima de favorecimento 

prático ao seu adimplemento21. 

É de suma importância que essas lições doutrinárias sejam bem aplicadas pelo 

Poder Judiciário, que deve se mostrar comprometido em sua observância para que suas 

decisões sejam encaradas com seriedade. 

 

4. Intervenção do STJ sobre a temática: incidência ou superação da Súmula 

n. 07 do STJ? 

 

A matéria em análise envolve questão de fato ou de direito? É viável a atuação 

do Superior Tribunal de Justiça em termos de sua apreciação? 

Em vários precedentes do Superior Tribunal de Justiça, percebe-se haver recusa 

em analisar o mérito da hipótese em análise. A situação, porém, não é pacífica, já que 

em diversos outros precedentes admite-se tal apreciação. 

Dentre as decisões, é possível localizar um grupo de julgados que não avalia a 

adequação da modificação feita pelas instâncias inferiores sobre o valor da multa por 

entender que tal medida envolve reapreciação dos fatos e encontra limite na Súmula n. 

722 da Corte.  

Como exemplo, merece destaque decisão do Ministro Herman Benjamin. Ao 

apreciar pedido de redução do valor total da multa, o relator consignou que a pretensão 

esbarraria no óbice da tal súmula. No caso, a multa foi fixada no valor de R$ 300,00 por 

dia e não se mostrou excessiva; como o recorrente não submeteu ao segundo grau a 

                                                           
19 Marcel Planiol e Georges Ripert, Derecho civil, Parte B. Trad. esp. de Leonel Pereznieto Castro, 

México: Harla, 1997, p. 627. Tradução livre de Alexandre Freitas Câmara (Redução do valor da astreinte 

e efetividade do processo, cit). 
20 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil, v. 3 – Execução. 

São Paulo: RT, 2007, p. 77. 
21 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Tutela específica das obrigações de fazer e não fazer. Jus 

Navigandi, Teresina, ano 7, n. 56, 1 abr. 2002 . Disponível em: <http://jus.com.br/revista/texto/2904>. 

Acesso em: 27 maio 2013. 
22 STJ, Súmula nº 7: A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 
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análise de qualquer circunstância fática ou jurídica “cuja demonstração implicasse 

reconhecimento do suposto caráter excessivo da multa”, a modificação pelo STJ do 

quantum arbitrado exigiria “incursão no acervo fático-probatório dos autos, inviável 

conforme disposto no enunciado sumular acima referido”23. 

Há, porém, outro grupo de magistrados que entende possível a apreciação da 

temática. A maioria dos julgados que entende pela possibilidade de atuação do STJ para 

aumentar ou reduzir multas, superando o óbice da Súmula n. 7, faz menção a casos 

excepcionais em que o valor foi fixado de forma irrisória, excessiva ou exagerada, o que 

justificaria o conhecimento do recurso com base na violação do art. 461, §6° do 

CPC/1973. Ao pesquisar decisões judiciais, é frequente encontrar menções a situações 

especiais que ensejam que o STJ, por força de particularidades do caso, intervenha no 

valor fixado. 

Como exemplo, cita-se precedente da Ministra Nancy Andrighi, para quem a 

jurisprudência do STJ firmou posicionamento sobre a possibilidade de alterar o valor da 

astreinte, em sede de recurso especial, apenas em casos excepcionalíssimos marcados 

pela manifesta exorbitância do valor ou pela flagrante impossibilidade no cumprimento 

da medida24. 

Superada a questão da Súmula, analisemos os principais fundamentos invocados 

na apreciação do mérito das causas que versam sobre a redução do montante acumulado 

por multas decorrentes de violação a ordens judiciais. 

 

5. Argumentos favoráveis à redução de multas por descumprimento. 

 

5.1. Enriquecimento sem causa: pontos e contrapontos.  

 

Quando o valor da multa se torna alto a ponto de gerar ganho patrimonial 

deveras significativo, invoca-se usualmente o enriquecimento sem causa como óbice à 

manutenção do montante acumulado.  

Fala-se em “efeito perverso da multa” quando seu valor se torna muitas vezes 

superior ao da obrigação inadimplida ou ao montante do dano praticado, gerando 

                                                           
23 Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1323541-SP. Segunda Turma. Relator: Ministro 

Herman Benjamin. J. em: 04/10/2012. DJe em: 08/03/2013. Também nesse sentido: Embargos de 

Declaração no Recurso Especial n. 865548-SP. Quarta Turma. Relator: Ministro João Otávio Noronha. J. 

em: 23/03/2010. DJe em: 05/04/2010; Agravo Regimental no Agravo n. Ag 777089-RS. Terceira Turma. 

Relator: Ministro Humberto Gomes de Barros. J. em: 03/04/2007, DJ 21/05/2007; Recurso Especial n. 

780510-GO. Terceira Turma. Relator: Ministra Nancy Andrighi. J em: 15/08/2006. DJ em: 09/10/2006. 
24 AgRg no REsp 1197419/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 2/09/2010, 

DJe 13/09/2010. 
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situação gravosa ao réu por força do acúmulo do valor em face do não cumprimento da 

decisão judicial25 e estimulando o credor a preferir a multa à obrigação original. O 

argumento merece análise mais detida para que se possa aferir sua pertinência.  

Usualmente tipifica-se enriquecimento sem causa como o ato unilateral gerador 

de uma fonte obrigacional (consubstanciada na ação de enriquecimento) com vistas a 

“outorgar ao empobrecido a compensação financeira oriunda do desequilíbrio 

patrimonial sofrido”26.  

Vale destacar que os operadores do direito muitas vezes se valem do 

enriquecimento sem causa em circunstâncias variadas, não necessariamente associando-

o à demanda de enriquecimento, mas sim procurando conferir senso de justiça e 

razoabilidade a situações concretas27.  

É isso o que ocorre na hipótese das multas, já que não há como considerar que os 

recorrentes violadores das decisões judiciais (geralmente instituições de grande porte 

econômico e/ou institucional) possam se tornar “pobres” por força das multas 

cominadas. 

Afirma-se que o lesado tem direito a obter o valor em dinheiro equivalente ao da 

obrigação ou do dano - e nunca um valor que, além de equivaler à prestação 

inadimplida ou do dano, acrescente algo mais ao seu patrimônio; este “plus”, por ser 

desprovido de fundamento, somente poderia significar enriquecimento sem causa28. 

Mas como se pode afirmar que não há fundamento se a razão do incremento da 

multa é a conduta violadora à ordem judicial que reconhece o direito do autor29? Eis o 

fundamento: a gravíssima conduta descumpridora. Não se trata de causa a ser reputada 

séria em seu teor e em suas consequências? Para os defensores de tal corrente, 

aparentemente não. 

 

5.2. Violação da proporcionalidade.  

 

                                                           
25 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil. São Paulo: RT, 

2007, v. 3 – Execução, p. 82. 
26 NANNI, Giovanni Ettore. Enriquecimento sem causa. SP: Saraiva, 2004, p. 172. 
27 NANNI, Giovanni Ettore. Enriquecimento sem causa, p. 189. 
28 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil, v. 3 – Execução, p. 

83. 
29 Este questionamento não é apenas da autora, mas também é partilhado por outros autores: “se uma 

determinação judicial impõe o cumprimento de obrigação sob pena de multa diária e o responsável pelo 

adimplemento desta permanece inerte, em que lugar a execução da multa pode ser considerada sem 

causa?” (DOUGLAS, William; RESINENTE, Marcus Fábio Segurasse. O Judiciário contra si mesmo e 

contra o espoliado: a absurda matemática da multa diária e a permissividade dos tribunais em favor dos 

maus Fornecedores. Disponível em: <http://williamdouglas.com.br/informativo/abril2012/artigo-

abril2012.pdf>. Acesso 15 mar. 2013). 
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Uma das mais referenciadas aplicações deste importante principio no processo 

civil aparece na menção à dosagem de multas por decisões judiciais descumpridas. 

Como bem destaca Marcelo Bonício, a dimensão endoprocessual do princípio da 

proporcionalidade atua como importante fator de legitimação das decisões judiciais, 

mantendo o equilíbrio e a preocupação com um processo justo30.  

Lembra o autor que há regra processual31 proibindo a aplicação de multas 

excessivas capazes de levar o devedor à insolvência; a previsão também impõe a adoção 

do meio mais adequado possível para fazer o devedor cumprir a obrigação, impedindo 

multas em valor irrisório ou em periodicidade inadequada32.  

Pondera ainda que a fixação de multa em montante insuficiente não é um 

problema apenas de cunho legal, mas também uma falha na atuação do papel que o juiz 

tem perante a sociedade, já que ele deixa de se preocupar com os resultados que o 

processo pode produzir ao tornar inócuos os poderes que a lei lhe conferiu para fazer 

realizar o cumprimento da tutela específica33. 

Por outro lado, o autor defende que se as multas atingem um valor excessivo, o 

espírito da regra se desnatura e a proporcionalidade resta lesada; se a multa não está 

sendo efetiva há algum tempo, deve o juiz adotar outra medida e fazer cessar sua 

incidência. Em sua percepção, o credor da obrigação prefere que a multa incida ao 

infinito, sem provar, em momento algum, atividade jurisdicional diversa daquela 

consistente em aplicar a multa, hipótese em que, por assim dizer, com o auxílio da 

inatividade judicial, ele cria uma espécie de “pensão vitalícia” para receber uma multa 

diária até o fim dos tempos34. 

                                                           
30 BONICIO, Marcelo José Magalhães. Proporcionalidade e Processo: A garantia constitucional da 

proporcionalidade, a legitimação do processo civil e o controle das decisões judiciais. Rio de Janeiro: 

Atlas, 2006, p. 53. 
31 Para o autor, a disposição do art. 461, §6° do CPC/1973 decorre de reclamos da jurisprudência pela 

utilização do principio da proporcionalidade no manejo das multas por descumprimento de obrigação de 

fazer, não fazer ou entregar coisa certa (BONICIO, Marcelo José Magalhães. Proporcionalidade e 

Processo: A garantia constitucional da proporcionalidade, a legitimação do processo civil e o controle das 

decisões judiciais, p. 129-132). 
32 Ao ponto, destaca que não apenas a multa de valor excessivo viola a proporcionalidade, mas também 

aquela fixada em valor ou periodicidade incapaz de exercer a pressão psicológica necessária para que o 

devedor cumpra sua obrigação, já que faltaria a adequação entre os meios adotados e o resultado que se 

pretende atingir; como bem aponta, “a insuficiência na atividade jurisdicional pode ser tão danosa quanto 

o excesso” (BONICIO, Marcelo José Magalhães. Proporcionalidade e Processo: A garantia 

constitucional da proporcionalidade, a legitimação do processo civil e o controle das decisões judiciais, p. 

130). 
33 BONICIO, Marcelo José Magalhães. Proporcionalidade e Processo: A garantia constitucional da 

proporcionalidade, a legitimação do processo civil e o controle das decisões judiciais, p. 131. 
34 O autor reporta saber de casos, especialmente quando a Fazenda Pública é a devedora, de multas que 

estão incidindo há mais de dois anos e cujos valores ultrapassam a quantia de um milhão de reais, sem 

que ninguém adote uma providência a respeito de tal situação, como se o valor das multas constituísse um 

benefício perpétuo ao credor (BONICIO, Marcelo José Magalhães. Proporcionalidade e Processo: A 
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Deve mesmo haver moderação e equilíbrio em relação à finalidade pretendida 

pela autoridade estatal. Não se pode, contudo, esquecer que, como o objetivo é a 

coerção do demandado, apenas será excessivo o valor da astreinte quando ultrapassar o 

necessário para demover o réu de sua recalcitrância35. 

Daniel Neves refere haver parcela da doutrina para quem a diminuição de valor 

final exorbitante, decorrente do longo lapso temporal de vigência da multa, justifica-se 

pelos princípios da boa-fé e da lealdade processual; considera-se haver abuso de direito 

na atitude do credor que deixa de requerer a conversão da obrigação de fazer e/ou não 

fazer em perdas e danos em tempo razoável, quando notar que a multa não está 

funcionando36. 

Ao ponto, porém, há que se questionar: e a proporcionalidade em relação à 

omissão do condenado? O demandante precisou propor ação, convencer o juiz a proferir 

decisão em prol de seu direito e ainda precisa “tutelar” o réu cuidando para que a multa 

não se avolume? Exigem-se adicionais atuações do Poder Judiciário e do autor, 

enquanto do demandado nada se exige?! Ele pode restar “deitado eternamente em berço 

esplêndido” e depois reclamar do acúmulo de valor alegando desproporção?  

Ao que consta, se o valor da multa não procede, cabe ao réu recorrer; sendo 

derrotado no juízo ad quem, compete-lhe honrar o decisum. Se o demandado não 

recorrer restará atingido pela eficácia preclusiva da coisa julgada; com todo litigante 

assim ocorre, por que seria diferente neste caso? 

Representando entendimento dominante, afirma Marcelo Bonício que o art. 461, 

§6° resolve o problema ao prever que o valor da multa e a sua periodicidade não 

transitam em julgado, a possibilitar que o juiz adote outro meio eficaz para obter o 

resultado pretendido, inclusive desconsiderando as multas que já foram aplicadas37.  

Apesar do respeito aos defensores de tal vertente, não parece razoável dar 

tamanha plasticidade a uma parte da decisão tão importante em termos de efetividade e 

autoridade; se a multa cominada incidiu e seus efeitos se consolidaram, não há porque 

agir retroativamente para alcança-la. Admite-se modificação da multa para adiante, mas 

para trás, francamente, não há fundamento. 

                                                                                                                                                                          
garantia constitucional da proporcionalidade, a legitimação do processo civil e o controle das decisões 

judiciais, p. 131). 
35 AMARAL, Guilherme Rizzo. As Astreintes e o Processo Civil Brasileiro - Multa do art. 461 e outras, 

p. 134. 
36 O autor reporta ser esta a posição de Didier-Cunha-Braga-Oliveira em seu Curso de Processo Civil 

(NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. São Paulo: Método, 2009, p. 

846). 
37 BONICIO, Marcelo José Magalhães. Proporcionalidade e Processo: A garantia constitucional da 

proporcionalidade, a legitimação do processo civil e o controle das decisões judiciais, p. 132. 
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Vale destacar a posição de Guilherme Rizzo Amaral: embora entenda viável a 

redução do montante acumulado da multa, o autor afirma que a diminuição não deve se 

tornar regra, mas ocorrer apenas em situações excepcionalissimas38: “do contrário, 

haverá um manifesto descrédito em relação à medida, cuja força restará sempre 

questionável ante a possibilidade de redução ou ate mesmo de supressão do credito dela 

oriundo39”.  

 

5.3. Um típico caso de redução. 

 

 Para demonstrar a aplicação desses argumentos, analisemos uma causa julgada 

pelo STJ que bem representa reiterada linha encontrada em decisões sobre o tema. 

Por força da perda total do veículo, o proprietário segurado demandou 

judicialmente a seguradora para que esta desembaraçasse o veículo sinistrado, uma vez 

que o carro continuava cadastrado no DETRAN local gerando despesas tributárias e 

administrativas.  

Logo no início do feito, foi concedida antecipação de tutela, determinando o 

juízo que a seguradora providenciasse, sob pena de multa diária, o desembaraço 

administrativo do veículo sinistrado. A multa foi fixada no valor de R$ 200,00 

(duzentos reais) em 2001, época da cominação; ante o descumprimento da ordem 

judicial, houve o acolhimento de pedido em 2004 para elevar a multa diária a R$ 

1.000,00 (mil reais).  

Anos depois, em sede de execução, o valor acumulado da multa somava quase 

R$ 2 milhões, valor que incluía R$ 20.000,00 (vinte mil reais) de indenização por danos 

morais.  

Ao apreciar o recurso da seguradora, a Turma julgadora sustentou ter havido 

desvirtuamento da cominação porque o valor da multa ultrapassou em muito o da 

intempérie administrativa e tributária provocada pela recalcitrância da seguradora 

(segundo os julgadores, algo em torno de R$ 600,00, mesmo quando considerado o 

valor total do veículo sinistrado, R$ 5.000,00 - cinco mil reais).  

Afirmou-se então: “tem-se por certa a punição imposta à seguradora; certo, 

também, que essa não se pode dar de forma desmesurada, sob pena de gerar o 

                                                           
38 Como exemplo, assinala a hipótese de “desídia do autor em exigir o cumprimento da tutela especifica 

tão somente para usufruir o crédito resultante da multa” (AMARAL, Guilherme Rizzo. As Astreintes e o 

Processo Civil Brasileiro - Multa do art. 461 e outras, p. 271). 
39 AMARAL, Guilherme Rizzo. As Astreintes e o Processo Civil Brasileiro - Multa do art. 461 e outras, 

p. 271. 
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enriquecimento sem causa e ferir a própria lógica do razoável. Assim, a Turma fixou o 

montante da multa em cinco mil reais40”.  

O STJ, no caso, demonstrou a força da autoridade do Poder Judiciário à litigante 

que por anos descumpriu ordem judicial? Será que em caso similar futuro a seguradora 

tomará os devidos cuidados para evitar descumprimentos ou contará com a 

“compreensão reducionista” encontrada em precedentes como este? Eis questões que 

merecem reflexão. 

 

6. Argumentos contrários à redução de multas por descumprimento. 

 

6.1. Efetividade das decisões judiciais.  

 

Percebe-se de forma cristalina que a cominação de multa objetiva vencer a 

resistência do réu para convencê-lo a adimplir sua obrigação em atendimento à “nítida 

finalidade de dar efetividade às decisões judiciais41”; assim, a multa não é fixada 

propriamente para castigar o réu ou para prover algo ao autor, mas para propiciar 

efetividade às decisões do juiz42. 

Como é intuitivo, para que convença, a multa precisa ser fixada em montante 

suficiente para fazer o réu acreditar ser mais conveniente cumprir a obrigação do que 

desconsiderar a ordem do juiz. Para ter efetividade, obviamente ela deve ser fixada em 

valor superior ao do montante equivalente à prestação, isto é, ao que teria que ser pago 

pelo réu em compensação do inadimplemento43. 

Afinal, a multa não configura mero passatempo nem instrumento de penalização 

do devedor; cumpre ao juiz, levando em consideração as particularidades do caso, 

aumentar ou diminuir seu valor sempre que percebê-la irrisória ou insignificante44. 

Quando a lei processual autoriza o magistrado a mudar o valor ou a 

periodicidade da multa ao constata-la insuficiente ou excessiva, obviamente viabiliza 

sua cominação em modo progressivo; como bem sustentam Marinoni e Arenhart, em 

face da finalidade da multa e da possibilidade – inerente à sua utilização – “de o 

                                                           
40 REsp 793.491-RN, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 26/9/2006. 
41 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil, v. 3 – Execução. 

São Paulo: RT, 2007, p. 88. 
42 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil, v. 3 – Execução, p. 

83. 
43 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil, v. 3 – Execução, p. 

78. 
44 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. São Paulo: Método, 2009, 

p. 845. 
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devedor resistir à pressão que ela tem por fim exercer, é até mesmo aconselhável que o 

juiz fixe uma multa que aumente progressivamente com o passar do tempo45”. 

Há que se concluir que a multa deve ser imposta em montante suficiente para 

fazer o réu cumprir a decisão, considerando não só o valor em litígio como também a 

capacidade econômica daquele a quem é dirigida46. 

No mais, vale lembrar que se a questão foi discutida perante o Poder Judiciário, 

evidentemente não é viável valer-se do argumento do enriquecimento sem causa “para 

suplantar o próprio ordenamento jurídico47”.  

Como bem destaca Hugo de Brito Machado, o caminho a trilhar quando 

considerada equivocada uma decisão judicial é a interposição do recurso cabível para 

que o órgão competente, ao apreciá-lo, possa dizer se a decisão judicial está realmente 

incorreta. Jamais a parte interessada, ou qualquer outra pessoa, pode deixar de cumprir a 

ordem emanada pelo Poder Judiciário por simplesmente não concordar com ela; afinal, 

“admitir o contrário constitui absurda violação do princípio da competência e estabelece 

o caos, pois enseja a todos o direito de não cumprir as decisões judiciais, ao argumento 

de que elas são equivocadas48”. 

A astreinte configura um meio de coerção que visa a influir psicologicamente 

sobre o devedor para que este, constrangido e pressionado, “sinta-se levado a cumprir o 

comando contido na decisão dentro do prazo”. Como aponta Alexandre Freitas Câmara, 

se o atraso se alonga, a multa também deve se alongar para continuar pressionando o 

devedor até gerar uma insuportabilidade tal que o faça cumprir a decisão49. 

Invocar enriquecimento sem causa, além de ser flagrante equívoco, enseja 

situação danosa para a efetividade porque o devedor não se sente desestimulado ante a 

certeza de que a multa não irá prosperar. Enquanto isso, o credor, muitas vezes um 

                                                           
45 Como bem explanam os autores, “o fluir do tempo sem o adimplemento do réu evidencia sua 

capacidade de resistência, e se o objetivo da multa é justamente quebrar esse poder de resistir, nada mais 

natural do que sua fixação em caráter progressivo (MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio 

Cruz. Curso de Processo Civil, v. 3 – Execução, p. 80). 
46 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil, v. 3 – Execução, p. 

83. 
47 NANNI, Giovanni Ettore. Enriquecimento sem causa, p. 191. 
48 Completa o autor: “no dizer autorizado de Hans Kelsen, uma decisão judicial, ainda que inteiramente 

fora do quadro ou moldura estabelecido pela Ciência do Direito, deve sempre prevalecer até que seja 

reformada, e se proferida pelo Tribunal de última instância, encarta-se validamente na ordem jurídica” 

(MACHADO, Hugo de Brito. O Descumprimento de Decisões Judiciais. Disponível em 

http://qiscombr.winconnection.net/hugomachado/conteudo.asp?home=1&secao=2&situacao=2&doc_id=

31. Acesso 17 mar. 2013).  
49 CÂMARA, Alexandre Freitas. Redução do valor da astreinte e efetividade do processo, p. 1562. 
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consumidor vulnerável, sente-se desprotegido e o Poder Judiciário, ao deixar de 

sustentar suas próprias determinações, consolida mais um fator para seu descrédito50. 

 

6.2. Direito do litigante ao crédito constituído por força da violação. 

 

 Milita ainda em prol da impossibilidade de o juiz reduzir o valor da astreinte o 

direito adquirido da parte beneficiada ao crédito advindo da incidência da multa51. 

Na hipótese, o incremento no patrimônio do credor decorre do descumprimento 

da ordem judicial; quem viu seu direito ser seguidamente violado faz jus ao montante 

acumulado por conta da resistência do recalcitrante. 

O magistrado só pode modificar o valor da multa para o futuro, atuando em 

relação a períodos posteriores de potencial descumprimento; essa decisão não deve 

alterar multas já aplicadas que incidiram na fase anterior em que teve lugar a teimosia 

do demandado52. 

Ora, não é admissível perdoar o devedor de obrigação de pagar multa que 

legitimamente venceu; fazê-lo implicaria em violação ao direito adquirido, de modo que 

a redução apenas poderia se dar apenas ex nunc53.  

Como bem pontua Alexandre Freitas Câmara, embora a fixação da multa não 

vise à criação de um crédito (mas sim a exercer coerção sobre o devedor), uma vez que 

a obrigação a ser cumprida vence e a astreinte incide, é inegável o surgimento de um 

direito de crédito; em suas palavras, “a partir do momento em que se vence a multa, 

incorpora-se ao patrimônio de seu credor o direito de exigir seu pagamento. E direito 

incorporado ao patrimônio, que já pode ser exercido. Trata-se, pois, indubitavelmente, 

de direito adquirido54”.  

Daniel Neves assevera que, conquanto seja predominante o entendimento sobre 

não ser viável falar em coisa julgada por conta da regra do art. 461, parágrafo 6º do 

CPC/1973, “alguma segurança jurídica, entretanto, deve-se exigir, de forma que a 

                                                           
50 DOUGLAS, William; RESINENTE, Marcus Fábio Segurasse. O Judiciário contra si mesmo e contra o 

espoliado: a absurda matemática da multa diária e a permissividade dos tribunais em favor dos maus 

Fornecedores, cit. 
51 CÂMARA, Alexandre Freitas.  Redução do valor da astreinte e efetividade do processo, p. 1.565-

1.566. 
52 ARENHART, Sérgio Cruz. Perfis da tutela inibitória coletiva. São Paulo, Revista dos Tribunais, 2003, 

p. 366. 
53 CÂMARA, Alexandre Freitas. Redução do valor da astreinte e efetividade do processo, cit. 
54 CÂMARA, Alexandre Freitas. Redução do valor da astreinte e efetividade do processo, cit. 
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modificação do valor e/ou a periodicidade deve ser justificada por circunstâncias 

supervenientes55”. 

Por fim, como bem destaca Eduardo Talamini, não há base legal para o juiz 

atuar de forma retroativamente com vistas a eximir parcial ou totalmente o devedor56. 

  

6.3. Caso em que a multa foi mantida. 

 

Em caso de relatoria final da Ministra Nancy Andrighi, o Superior Tribunal 

decidiu pela impossibilidade de redução do montante das astreintes. 

 A causa versava sobre a inscrição indevida do nome de um arrendatário 

mercantil em órgão de proteção ao crédito; acolhido o pedido de antecipação de tutela, o 

réu foi obrigado a retirar o nome do autor do órgão de proteção sob pena de multa diária 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor considerado inicialmente razoável.  

A sentença final confirmou a tutela antecipada e, ante seu descumprimento, 

consolidou o valor da dívida pela multa em R$ 355.000,00 (trezentos e cinquenta e 

cinco mil reais) referentes a 71 dias de descumprimento. Após apelo do réu, o acórdão 

confirmou a sentença e consolidou a dívida em R$ 1.245.000,00 (um milhão, duzentos e 

quarenta e cinco mil reais).  

O réu promoveu então ação rescisória alegando violação literal da lei (à previsão 

do art. 461, §6° do CPC/1973) e requerendo a redução da multa; a demanda teve seu 

pedido julgado improcedente em ambas as instâncias. 

No julgamento do recurso especial, o Ministro Relator Massami Uyeda 

considerou que o quantum atingido pela multa era desproporcional em relação ao valor 

da obrigação principal e deu provimento ao recurso para reduzir o montante das 

astreintes. 

A Ministra Nancy Andrighi, contudo, proferiu voto-vista vitorioso em que 

ponderou que o valor da obrigação principal não era parâmetro para verificar a 

razoabilidade da multa. Em seu entender, “a análise sobre o excesso ou não da multa 

não deve ser feita na perspectiva de quem, olhando para fatos já consolidados no tempo 

– agora que a prestação finalmente foi cumprida – procura razoabilidade quando, na raiz 

do problema, existe justamente um comportamento desarrazoado de uma das partes”.  

                                                           
55 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. São Paulo: Método, 2009, 

p. 846. 
56 TALAMINI, Eduardo. Tutela relativa aos deveres de fazer e não fazer. 2ª ed. São Paulo, RT, 2003, p. 

249. 



FERNANDA TARTUCE 

 

Em outras palavras, a razoabilidade é aferida a partir da conduta das partes, 

sendo esse o parâmetro mais adequado no entendimento da Ministra. No caso, ela levou 

em conta o grau de resistência do réu, que demorou cerca de 4 (quatro) meses após a 

decisão para dar baixa na inscrição e, após outros quatro meses, voltou a incluí-lo pelo 

mesmo débito, a despeito da decisão judicial. Assim, foi mantido o valor que a multa 

atingiu. 

 

7. Breve análise: efeito multiplicador? 

 

 Como nos últimos tempos vem merecendo destaque análises sob a perspectiva 

numérica, vale a pena perquirir: uma conduta protetora ao descumpridor de ordens 

judiciais pode ensejar o incremento no volume de recursos submetidos ao STJ sobre o 

tema? A consolidação da jurisprudência do Superior Tribunal no sentido de reduzir os 

montantes das multas pode estar atraindo litigantes à sede especial? 

Merece destaque breve pesquisa57 engendrada sobre o tema para aferir o 

seguinte: tem havido um incremento da solicitação do STJ sobre a apreciação da 

temática da redução das multas? A análise das decisões escolhidas randomicamente 

entre o grupo confirma que elas tratam mesmo desse assunto. 

O critério de busca considerou decisões e acórdãos do banco de dados do STJ 

disponíveis on line contendo os elementos "redução", "astreintes" e "461"; a pesquisa 

foi feita com base na data da publicação, tendo sido escolhido para aferição o período 

de 2008 a 2013. Foram encontrados 54 (cinquenta e quatro) acórdãos58; o montante foi 

separado em semestres para melhor percepção dos números. 

 

Decisões monocráticas proferidas pelo STJ sobre redução de astreintes 

                                                           
57 Para descobrir as diferentes linhas de entendimento existentes no Superior Tribunal de Justiça sobre o 

tema foi feita pesquisa em seu banco de jurisprudência com os seguintes critérios: referência legislativa 

ao art. 461, §6°, do Código de Processo Civil de 1973; julgados contendo a palavra “redução”. Foram 

localizados e analisados 54 (cinquenta e quatro) acórdãos. 
58 Merecem leitura alguns deles: Recurso em Mandado de Segurança n. 33155-MA. Quarta Turma. 

Relator: Ministra Maria Isabel Gallotti. J. em: 28/06/2011. DJe em: 29/08/2011; Recurso Especial n. 

1229335-SP. Terceira Turma. Relator: Ministra Nancy Andrighi. J. em: 17/04/2012. DJe: de 25/04/2012; 

Recurso Especial n. 1006473-PR. Quarta Turma. Relator: Luís Felipe Salomão. Relator para o acórdão: 

Marco Buzzi. J. em: 08/05/2012. DJe em: 19/06/2012; Agravo Regimental no Agravo no Recurso 

Especial n. 14395-SP. Quarta Turma. Relator: Ministro Marco Buzzi. J. em: 02/08/2012. DJe em: 

09/08/2012; Recurso Especial n. 1166208-PE. Terceira Turma. Relator: Ministra Nancy Andrighi. J. em: 

04/09/2012. DJe em: 18/09/2012; Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 1166208-PE. Corte 

Especial. Relator: Ministra Laurita Vaz. J. em: 17/04/2013. DJe em: 24/04/2013;  
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2013: 

até 

07/05 

2012: 

2º 

sem. 

2012: 

1º 

sem. 

2011: 

2º 

sem. 

2011: 

1º 

sem. 

2010: 

2º 

sem. 

2010: 

1º 

sem. 

2009: 

2º 

sem. 

2009: 

1º 

sem. 

2008: 

2º 

sem. 

2008: 

1º 

sem. Total 

173 244 218 143 112 138 101 89 71 51 68 1408 

 

Com exceção do ano de 2008, que registrou redução no número de decisões 

sobre o tema no segundo semestre, pode-se perceber um exponencial aumento de 

julgados sobre o tema.  

Pode-se inferir que, com o tempo, em face da consolidação do entendimento do 

STJ sobre a possibilidade de redução das astreintes, os advogados dos litigantes59 

violadores foram se preparando para adaptar suas teses aos argumentos esposados nas 

decisões favoráveis à redução. Assim, é natural que possam ter começado a vislumbrar 

possibilidades mais concretas de mudanças de condenações vultosas a partir de casos 

semelhantes em que a redução se verificou. 

Não há como negar que uma experiência processual acaba determinando outras, 

especialmente em termos de preparação e planejamento.  

Assim, é fácil concluir que resultados pífios em termos de contenção de maus 

comportamentos para os descumpridores de normas certamente não terão o condão de 

desestimular condutas, mas a fomentar sua perpetuação60. 

 

7. Conclusões. 

 

A inegável importância dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça exige 

que essa importante Corte evite situações que atentem contra o prestígio das decisões 

judiciais no tocante à incidência das astreintes.  

                                                           
59 “O pior dano é que os fornecedores, devidamente orientados por seus advogados, que cumprem o dever 

de informar como se comportam os juízes, geralmente não se sentem desestimulados a deixar de praticar 

o ilícito. Por qual razão o fariam, já que podem contar com a complacência e, por que não dizer, com a 

cumplicidade do Judiciário? Se nem os tribunais acreditam nas decisões do Poder, vez que reduzem 

multas estabelecidas pelos magistrados, por que deveria fazê-lo a população?” (DOUGLAS, William; 

RESINENTE, Marcus Fábio Segurasse. O Judiciário contra si mesmo e contra o espoliado: a absurda 

matemática da multa diária e a permissividade dos tribunais em favor dos maus Fornecedores, cit). 
60 “Um processo exemplar no tempo de tramitação e na solução final é o melhor antídoto para evitar 

novos processos, ao passo que processos demorados e com resultados pífios para o ofendido são os 

maiores estimulantes para que os ofensores não mudem de padrão de comportamento. A percepção, 

especialmente dos comerciantes e empresas, é simples: eles farão aquilo que der mais retorno financeiro, 

mais lucro” (DOUGLAS, William; RESINENTE, Marcus Fábio Segurasse. O Judiciário contra si mesmo 

e contra o espoliado: a absurda matemática da multa diária e a permissividade dos tribunais em favor dos 

maus Fornecedores, cit). 
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A iniciativa de reduzir multas por descumprimento de ordem judicial é 

recorrente mesmo após a incidência válida da medida e vem contando com o amparo de 

grande parte da doutrina. 

Embora comumente invocada, a alegação de que o recebimento do montante 

acumulado da multa gera enriquecimento sem causa por parte do credor enseja 

estranhamento, já que o motivo da execução é evidente: a grave conduta do 

descumprimento da ordem jurisdicional. 

A proporcionalidade, outro fundamento normalmente utilizado, apenas foca a 

questão pecuniária, mas não dá atenção à obrigação inadimplida. Revela-se equilibrado 

exigir condutas de contenção pelo Poder Judiciário e pelo próprio autor, sem gerar uma 

consequência grave a quem opta por violar decisão judicial? 

A efetividade no acesso à justiça demanda uma resposta processual apta a 

produzir resultados eficientes e coerentes, prestigiando quem necessitou ir à justiça e 

desestimulando a renitência dos violadores. 

O crédito acumulado por força da resistência a cumprir a ordem judicial que fixa 

a astreinte constitui direito adquirido do credor e não há fundamento para que eventual 

diminuição do montante atinja fatos ocorridos no passado. 

O efeito multiplicador de recursos merece atenção; a consolidação da 

jurisprudência do Superior Tribunal no sentido de reduzir os montantes de multas 

fixadas por descumprimentos de ordens judiciais parece estar atraindo mais litigantes à 

sede especial. 

Espera-se que o Tribunal da Cidadania siga firme e não esmoreça em sua árdua 

missão de passar mensagens consistentes e coerentes sobre o importantíssimo dever de 

honrar decisões judiciais - especialmente aos violadores recalcitrantes que relegam 

jurisdicionados a graves situações de sofrimento e/ou desonra por força de absurdas 

resistências. 
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